EDITAL Nº
APRESENTAÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS A SEREM BENEFICIADOS PELA LEI DE INCENTIVO FISCAL À CULTURA.
A Fundação Cultural de Uberaba, com fundamento na Subseção II, artigo nº 50, da Lei Municipal 11364/2011 que dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura, na Lei Municipal nº 11.365/2011 que dispõe sobre a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura e na Lei Municipal nº 11.366/2011, que dispõe sobre o Incentivo Fiscal à Cultura, comunica aos interessados que estará aberto, no período de 10 a 28 de dezembro de 2012, o prazo para inscrição de projetos a serem beneficiados pelo Incentivo Fiscal à Cultura, para o exercício de 2013, de acordo com as disposições que se seguem.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A Lei de Incentivo Fiscal à Cultura tem por objetivo a canalização de recursos por parte do contribuinte tributário municipal a projetos artístico-culturais, previamente aprovados, até o percentual máximo de 3% (três por cento) da receita global proveniente da arrecadação de IPTU e ISSQN relativa ao ano de 2012.
1.1.1. Para fins deste Programa, denomina-se:
1.1.1.1. incentivador: pessoa física ou jurídica, contribuinte tributário do ISSQN e/ou IPTU, que venha a transferir recursos até o valor máximo de 20% (vinte por cento) do valor devido em cada modalidade como incentivo, em apoio a projetos culturais previamente aprovados;

1.1.1.2. empreendedor ou proponente: pessoa física ou jurídica diretamente responsável pelo projeto cultural, domiciliada no Município de Uberaba, há, no mínimo, 02 (dois) anos.
1.2. Faculta-se ao empreendedor/proponente, pessoa física ou jurídica, inscrever até 02 (dois) projetos, os quais deverão estar relacionados à produção artístico-cultural, à formação de público, à capacitação artística, à preservação, promoção e resgate da memória e das tradições coletivas, com vistas à concessão de incentivo fiscal previstos na Lei Municipal nº 11.366 de 23 de dezembro de 2011.
1.2.1. Projetos que visem à manutenção, preservação e conservação de acervo e/ou restauro e conservação de patrimônio material, não poderão ser apresentados por pessoa física.
2. DA INSCRIÇÃO DE PROJETOS

2.1. As inscrições de projetos serão realizadas no período de 10 a 28 de dezembro de 2012, de segunda a sexta-feira, das 09h00 as 11h00 e das 13h30 as 17h00, na Fundação Cultural de Uberaba, situada na Rua Tristão de Castro, 64, bairro São Benedito, Uberaba/MG.
2.2. A inscrição de projetos será processada mediante entrega dos formulários relacionados nos Anexos, partes integrantes e complementares deste Edital, apresentados em 01 (uma) via cada, devidamente preenchidos, digitados, juntamente com os demais documentos, textos e informes exigidos no item 3 – Da Documentação Básica a ser Apresentada – deste  Edital, conforme o proponente seja pessoa física ou jurídica de direito privado com ou sem fins lucrativos, ou de direito público, com todas as folhas numeradas sequencialmente, de modo a impedir extravio, sendo:

2.2.1. Protocolo de Inscrição de Projetos nos termos do Anexo I, parte integrante e complementar deste Edital;

2.2.2. Plano de Trabalho nos termos do Anexo II, parte integrante e complementar deste Edital;

2.2.3. Planilha de Orçamento nos termos dos Anexo III e Anexo IIIA, parte integrante e complementar deste Edital;

2.2.4. Currículo de Pessoa Física nos termos do Anexo IV, parte integrante e complementar deste Edital;

2.2.5. Currículo de Pessoa Jurídica nos termos do Anexo IV-A, parte integrante e complementar deste Edital;

2.2.6. Currículo do Coordenador ou responsável direto pelo projeto, nos termos do Anexo IV-B, parte integrante e complementar deste Edital;

2.2.7. Formulário de Oficinas, quando for o caso, nos termos do Anexo V, parte integrante e complementar deste Edital;

2.3. Com relação ao preenchimento dos formulários elencados nos subitens 2.2.1 a 2.2.7 deste Edital, quando não houver necessidade de preenchimento de algum dos campos, deverá ser registrada a seguinte informação: “não é o caso”, sob pena de desclassificação.
2.4. Os formulários serão disponibilizados na página da Fundação Cultural no portal da Prefeitura Municipal de Uberaba, no endereço www.uberaba.mg.gov.br.
2.5. A documentação deverá ser inserida em um envelope opaco que deverá ser lacrado e conter as informações: Programa de Concessão de Incentivo Fiscal, o nome do projeto, a área artístico-cultural.
2.6. É facultado anexar, além dos documentos exigidos, dados adicionais, bem como documentos elucidativos, de modo a permitir a mais exata avaliação de seu objeto e de seus fins.
2.7. Após a inscrição do projeto e até que se encerre sua análise, não será permitida a juntada de novos documentos ou informes, salvo por solicitação da CMIC, para os casos de projetos enquadrados na situação de indeferimento.
2.8. Não será permitida, em qualquer hipótese, a devolução, a reprodução ou a cópia do projeto aprovado, de seus anexos e de quaisquer outros materiais ou documentos protocolados, devendo, portanto, o empreendedor/proponente guardar consigo os originais ou cópias dos documentos, materiais enviados e do formulário padrão preenchido.
2.9. Os projetos não aprovados e desclassificados poderão ser retirados pelo empreendedor / proponente no prazo de até 90 (noventa) dias após a publicação dos resultados;

2.10. Em caso de projetos aprovados, cujo empreendedor/proponente esteja com outro projeto, em período de execução ou de prorrogação, beneficiado pelo Sistema Municipal de Financiamento à Cultura, só serão liberados os recursos após a respectiva prestação de contas, devidamente aprovada pela CMIC.

2.11. Não poderá inscrever projeto:

2.11.1. empreendedor/proponente que recebeu recursos do Incentivo Fiscal à Cultura por 02 (dois) exercícios consecutivos, devendo o proponente aguardar o intervalo de 02 (dois) anos, contados a partir do ano seguinte ao que foi liberado o último recurso, para concorrer a novo benefício do Programa;

2.11.2. empreendedor/proponente inadimplente junto à Fundação Cultural de Uberaba;

2.11.3. empreendedor/proponente que descumpriu orientação sobre o uso das logomarcas da Prefeitura Municipal de Uberaba e Fundação Cultural de Uberaba, tendo em vista que perde automaticamente o benefício e fica impedido de obter quaisquer benefícios da Lei de Incentivo Fiscal pelo prazo de 03 (três) anos;

2.11.4. empreendedor/proponente que apresentou prestação de contas à FCU fora do prazo estabelecido, ficando impedido de apresentar projeto pelo prazo de 02 (dois) anos;

2.11.5. empreendedor/proponente que não prestou contas dos recursos recebidos pelo Sistema Municipal de Financiamento à Cultura, ficando impedido de apresentar projeto pelo prazo de 08 (oito) anos consecutivos;

2.11.6. membros da CMIC, do Conselho Deliberativo da FCU do Conselho Fiscal da FCU, incluindo pessoas jurídicas, seus sócios, suas coligadas ou controladas, seus cônjuges ou companheiros, ascendentes, descendentes e colaterais até o segundo grau, enquanto durarem seus mandatos;

2.11.7. servidor público lotado na Fundação Cultural de Uberaba;

2.11.8. o próprio incentivador, seus sócios ou titulares, e suas coligadas ou controladas, cônjuges ou companheiros, ascendentes e colaterais até o segundo grau;

2.11.9. entidades beneficiadas com recursos municipais oriundos de transferência corrente ou de capital, no exercício em que forem contempladas.
3. DA DOCUMENTAÇÃO BÁSICA A SER APRESENTADA

3.1. O empreendedor/proponente pessoa física deverá apresentar a documentação abaixo relacionada:

3.1.1. cópia da carteira de identidade;

3.1.2. cópia do CPF;

3.1.3. currículo do empreendedor/proponente, elaborado conforme Anexo IV, parte integrante e complementar deste Edital;

3.1.3.1. currículo do Coordenador ou responsável direto pelo projeto, nos termos do Anexo IV – B, parte integrante e complementar deste Edital;

3.1.4. comprovação de atuação na área cultural, podendo ser por meio de clippings, reportagens, publicações e ou mídia física ou outros materiais impressos, tais como certificados, atestados, declarações, dentre outros em que figure o nome do empreendedor / proponente;

3.1.5. 02 (dois) comprovantes de domicílio no Município de Uberaba, em nome do empreendedor/proponente, sendo um deles datado há mais de 02 (dois) anos e outro com endereço e datas atuais;
3.2. O empreendedor/proponente pessoa jurídica de direito privado, com ou sem fins lucrativos deverá apresentar a documentação abaixo relacionada:

3.2.1. cópia do ato constitutivo da empresa ou instituição (contrato social ou estatuto) e alterações devidamente registradas em cartório;

3.2.2. cópia do registro comercial para empresa individual;

3.2.3. cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria e do respectivo registro;

3.2.4. cópia da carteira de identidade e CPF do representante legal;

3.2.5. comprovante de inscrição válida junto ao CNPJ;

3.2.6. currículo da empresa ou instituição, elaborado conforme Anexo IV-A, parte integrante e complementar deste Edital;

3.2.7. currículo do coordenador ou responsável direto pelo projeto inscrito, elaborado conforme Anexo IV-B, parte integrante e complementar deste Edital;

3.2.8. comprovação de atuação na área cultural, podendo ser por meio de clippings, reportagens, publicações e ou mídia física ou outros materiais impressos, tais como certificados, atestados, declarações, dentre outros em que figure o nome do empreendedor;

3.2.9. 02 (dois) comprovantes de que a empresa ou instituição está estabelecida no Município de Uberaba, sendo um deles datado há mais de dois anos e outro com endereço e datas atuais.

3.3. O empreendedor/proponente pessoa jurídica de direito público que desenvolva atividade relacionada com a área cultural e artística, deverá apresentar a documentação abaixo relacionada:

3.3.1. comprovação de que a pessoa responsável pelo projeto pode assinar contratos e demais documentos em nome da instituição ou termo de posse;

3.3.2. cópia da carteira de identidade e CPF do representante legal;

3.3.3. currículo da instituição, elaborado conforme Anexo IV-A, parte integrante e complementar deste Edital;

3.3.4. currículo do coordenador ou responsável direto pelo projeto inscrito, elaborado conforme Anexo IV-B, parte integrante e complementar deste Edital;

3.3.5. cópia da lei que criou a instituição;

3.3.6. 02 (dois) comprovantes de que a instituição está estabelecida no Município de Uberaba, sendo um deles datado há mais de dois anos e outro com endereço e datas atuais.

3.3.7. comprovação de atuação na área cultural podendo ser por meio de clippings, reportagens, publicações ou outros materiais impressos, tais como certificados, atestados, declarações, dentre outros em que figure o nome do empreendedor.
3.4. Outros documentos que devem ser apresentados:
3.4.1. no caso de o projeto implicar em cessão de direitos autorais, deverá ser apresentado comprovante de titularidade ou termo de cessão de direitos autorais, ou declaração de autoria por parte do autor envolvido ou de quem detenha tais direitos, constando, na planilha de orçamento, previsão para seu pagamento quando for o caso, se o projeto implicar em cessão de direitos autorais;

3.4.2. no caso de construção, conservação e restauração de imóveis, deverão ser apresentados os projetos arquitetônicos completos;

3.4.3. no caso de intervenção em prédio, monumento, logradouro e demais bens tombados pelo Poder Público, deverá ser apresentada autorização dos órgãos competentes de âmbito federal e/ou estadual e/ou municipal;

3.4.4. no caso exclusivo de publicação de livro, deverá ser apresentado o texto completo da obra a ser editada (não precisando estar diagramada, nem acompanhada de ilustrações) e no mínimo 03 (três) orçamentos referentes à impressão;

3.4.4.1. informações adicionais sobre publicações deverão constar da descrição, tais como formato, tiragem, papel, cor, dentre outros;

3.4.4.2. no caso de publicação de revistas, catálogos, álbuns, revista em quadrinhos e congêneres, apresentar um esboço gráfico da obra a ser publicada;

3.4.5. no caso de gravação de CD ou DVD de músicas, o repertório deverá ser previamente definido no projeto, e deverá ser apresentado:

3.4.5.1. as letras das músicas e ou partituras;

3.4.5.2. 01 (um) CD ou DVD demonstrativo com a performance do músico ou grupo que irá gravar com, no mínimo, 3 (três) músicas a serem gravadas;

3.4.5.3 repertório ou roteiro, e fazer constar da planilha de orçamento, despesas com o Escritório Central de Arrecadação e Distribuição – ECAD, taxas de alvará de evento e ingressos, no caso de realização de espetáculo/show;

3.4.6. no caso de oficinas, cursos ou atividades de formação informar a quantidade, conteúdo programático, faixa etária do público alvo, período de duração, número de turmas, carga horária e forma de seleção dos participantes, preenchendo o Anexo V, parte integrante e complementar deste Edital;

3.4.7. no caso de documentário roteiro demonstrativo, vídeo ou filmes, e croquis, no caso de animação;

3.4.8. no caso de websites e criação de página virtual (blogs, flogs, redes sociais, sítios) apresentar fluxograma, mapa de processo e plano de divulgação;

3.4.9. no caso de pesquisa informar ou descrever a metodologia, ou seja, como serão realizadas as etapas do trabalho teórico ou de campo;

3.4.10. no caso de montagens de espetáculos teatrais apresentar o texto da peça a ser encenada, formato de encenação (palco, arena ou teatro de rua) e comprovação de titularidade e/ou termo de cessão dos direitos autorais e documentos da Sociedade Brasileira de Autores Teatrais – SBAT; 

3.4.11.1. informar as bases da elaboração na criação coletiva, com a anuência dos artistas e autores envolvidos.
4. DA NATUREZA DOS PROJETOS

4.1. Quanto à área, o projeto pode ser:

4.1.1. teatro, dança, circo, ópera e congêneres;

4.1.2. cinema, vídeo, fotografia e congêneres;

4.1.3. design, artes plásticas, artes gráficas, filatelia e congêneres;

4.1.4. música;

4.1.5. literatura, inclusive obras de referência, revistas e catálogos de arte;

4.1.6. pesquisa e documentação;

4.1.7. patrimônio cultural, histórico, arquitetônico, arqueológico, museus, cultura afro-brasileira, cultura indígena, artesanato e folclore;

4.1.8. biblioteca, arquivo, museu e centro cultural;

4.1.9. atividades de caráter cultural ou artístico destinados à formação e ao aperfeiçoamento de pessoal na área de cultura;
4.2. Quanto às atividades, os projetos podem propor:

4.2.1. montagem e apresentação cênica;

4.2.2. circulação de produção artística;

4.2.3. criação de sítio virtual;

4.2.4. gravação de CD;
4.2.5 gravação de DVD;

4.2.6. lançamento de livro;

4.2.7. manifestação folclórica;

4.2.8. pesquisa e documentação com finalização de produto cultural;

4.2.9. produção de documentário;

4.2.10. produção de vídeo;

4.2.11. produção de filme de curta metragem;

4.2.12. produção de revista eletrônica;

4.2.13. publicação de catálogo;

4.2.14. publicação de livro;

4.2.15. publicação de revista;

4.2.16. realização de atividade de arte educação;

4.2.17. realização de concerto;

4.2.18. realização de concurso artístico-cultural;

4.2.19. realização de congresso; seminário; encontro; mesa redonda e palestra.
4.2.20. realização de oficina;

4.2.21. realização de curso;

4.2.22 realização de exposição;

4.2.23. realização de feira artístico-cultural;

4.2.24. realização de festival artístico-cultural;

4.2.25. realização de show;

4.2.26. realização de sarau;
4.2.26. restauro e conservação de bens públicos, móveis e imóveis; 

4.2.27. aquisição de equipamentos afeitos às atividades culturais;
4.3. Nas atividades indicadas nos incisos 4.2.26 e 4.2.27 somente poderão concorrer as pessoas jurídicas sem fins lucrativos.

4.4. É vedada a concessão de benefícios a obras, produtos, eventos ou outros decorrentes, destinados ou circunscritos a circuitos privados ou a coleções particulares.

4.5. Os custos relacionados ao pro labore das atividades de administração do projeto que envolve as atividades de elaboração, captação e produção executiva não poderão exceder a 15% (quinze por cento) do valor aprovado para o projeto.

4.6. O valor dos custos com o item mídia não poderá ser superior a 15% (quinze por cento) do valor total do projeto.

4.7. Não poderão ser apresentados projetos com objetivo de manutenção de pessoas jurídicas, mesmo aquelas sem fins lucrativos.
5. DOS PROCEDIMENTOS DA PRÉ-ANÁLISE, AVALIAÇÃO E APROVAÇÃO

5.1. Da Pré-Análise:

5.1.1. Os projetos culturais apresentados à CMIC serão pré-analisados obedecendo à ordem de protocolo.

5.1.2. Projeto desclassificado, sem direito a recurso, será aquele que no ato da pré-análise:

5.1.2.1. não apresentar os documentos exigidos no item 3 deste Edital, para pessoas física ou jurídica;

5.1.2.2. não constar o preenchimento de um ou mais campos dos formulários, ou conter incorreções que dificultem a avaliação do projeto, salvo erros de cálculos de impostos e emolumentos;

5.1.2.3. deixar de apresentar página do formulário e/ou anexos;

5.1.2.4. deixar de apresentar assinatura na Declaração/Termo de Responsabilidade constante do Formulário de Projeto;

5.1.2.5. for apresentado por um dos empreendedores/proponentes relacionados no item 2.11. deste Edital;

5.1.2.6. for apresentado após o dia 28 de dezembro de 2012.

5.1.3. Projeto indeferido será aquele que no ato da pré-análise tendo cumprido todas as exigências previstas neste Edital, necessitar de alguma informação complementar para instruir a avaliação dos membros da Comissão.

5.1.4. Projeto deferido será aquele que no ato da pré-análise cumprir todas as exigências previstas neste Edital.

5.1.5. Para saneamento da condição de indeferido, o empreendedor/proponente terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para cumprimento da diligência solicitada, contados da data de recebimento da solicitação.

5.1.6. Das decisões de indeferimento resultantes da análise de que trata o item 5.1.5, caberá recurso à Fundação Cultural, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da intimação.

5.1.7. Na hipótese de não cumprimento do disposto nos item 5.1.5, o projeto passa automaticamente para a condição de desclassificado.

5.1.8. Os projetos indeferidos que cumprirem o disposto no item 5.1.5, passam para a condição de deferido.

5.2. Da Análise e Aprovação dos Projetos:

5.2.1. Os projetos culturais enquadrados na condição de deferido serão analisados obedecendo à ordem de protocolo, tendo como referencial interpretativo e de discussão os seguintes critérios:

5.2.1.1. Dos critérios técnicos:

5.2.1.1.1. exemplaridade da ação ou potencial criativo, entendendo como exemplar, uma ação que possa ser reconhecida e tomada como singular, em sua área artístico-cultural, por seu conceito e conteúdo e por seu conjunto de atributos técnicos;

5.2.1.1.2. capacidade gestora e de realização da equipe envolvida no projeto, entendendo como potencial de realização da equipe, a capacidade do empreendedor e dos demais profissionais envolvidos de realizar, com êxito, o projeto proposto;

5.2.1.1.3. adequação da proposta orçamentária e viabilidade do projeto, entendendo como adequada uma proposta orçamentária que especifique todos os itens de despesa do projeto, de forma detalhada e compatível com os preços de mercado e com as atividades necessárias à execução do projeto, ou seja, planilha que apresente maior equilíbrio na relação custo/benefício;

5.2.1.2. Dos critérios de fomento:

5.2.1.2.1. efeito multiplicador do projeto, entendendo por efeito multiplicador, ações que tenham como objeto a distribuição e disseminação de novos valores, enfatizando as formas culturais próprias para benefício social comunitário;

5.2.1.2.2. promoção do sistema de circulação de bens culturais, entendendo por promoção do sistema de circulação, ações de interesse coletivo, que se destinam à exibição, utilização ou circulação públicas de bens culturais, com capacidade de formar público ou estimular a fruição de valores culturais;

5.2.1.2.3. dinamização da cadeia produtiva, entendendo como tal, a possibilidade do projeto, no seu universo de atividades, capaz de proporcionar benefícios concretos e diretos ao maior número possível de artistas, técnicos, agentes e entidades culturais;

5.2.1.2.4. estímulo a ações que venham preencher lacunas e carências nas comunidades com pouca cobertura de atividades artístico-culturais;

5.2.1.2.5. valorização do patrimônio cultural, entendendo como tal, a promoção e o estímulo a ações que trabalhem a cultura material e imaterial da comunidade local;

5.2.1.2.6. sustentabilidade da ação, entendendo-se por sustentabilidade a ação que tenha perspectivas de continuidade, regularidade e formação de grupos;

5.2.1.2.7. formação de multiplicadores culturais que objetiva promover o estímulo a projetos que visem à capacitação, ao aperfeiçoamento e à difusão de informações, com ações de cunho didático que favoreçam o crescimento da bagagem técnica e do repertório de conhecimentos dos artistas, gestores, produtores e agentes culturais;

5.2.1.2.8. incentivo à pesquisa, entendendo-se por incentivadora da pesquisa a ação que proponha o desenvolvimento de novas linguagens e favoreça a investigação no campo cultural.

5.3. A totalidade dos projetos aprovados não excederá o limite definido no artigo 1º da lei 11.366/2011, de Incentivo Fiscal à Cultura;
5.4. A CMIC poderá, a seu critério, aprovar projeto, estabelecendo valor inferior ao solicitado pelo empreendedor/proponente, e poderá vetar total ou parcialmente, itens de despesa que considere inadequados à realização do projeto.

5.5. A Fundação Cultural de Uberaba fará publicar no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do término da análise, pela CMIC, a relação de todos os projetos aprovados, com o nome dos empreendedores/proponentes e os respectivos valores autorizados.

5.6. Os projetos aprovados receberão Certificado de Aprovação – CA, emitido pela CMIC, representando a aprovação do projeto com os dados do empreendedor e valor aprovado.

5.7. Antes da publicação oficial dos projetos aprovados, não serão divulgados resultados parciais de projetos, exceto nos casos de indeferimento, para os quais cabe recurso, conforme disposto neste Edital.

5.10. As decisões da CMIC de classificação ou desclassificação dos projetos na pré-análise, e de aprovação ou não aprovação dos projetos na fase de avaliação, são definitivas, irrecorríveis, não cabendo pedido de revisão.

5.11. Após a publicação dos projetos aprovados, o empreendedor/proponente poderá solicitar informações acerca das deliberações emanadas pela Comissão sobre a pré-análise e avaliação do seu projeto inscrito, bastando endereçar solicitação por escrito à CMIC.
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

6.1. O empreendedor/proponente de projeto aprovado no mecanismo Concessão de Incentivo Fiscal entregará no prazo de até 10 (dez) dias úteis, devidamente preenchidos, à Secretaria Executiva do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura, Plano de Trabalho e Planilha de Orçamento, com as devidas readequações, quando for o caso, Formulário de Contrapartida Social e de Plano de Distribuição do Produto Cultural, quando houver produto cultural, que estarão disponíveis na página da Fundação Cultural no portal da Prefeitura Municipal de Uberaba para ser anexado ao termo de compromisso, elaborado pela Fundação Cultural.

6.2. No termo de compromisso o empreendedor/proponente compromete-se a realizar esforços para captar recursos junto ao contribuinte tributário de ISSQN ou IPTU, sendo que a movimentação dos recursos creditados pelos incentivadores na conta do projeto, poderá ser efetivada a partir do depósito da primeira parcela.

6.3. A captação de recursos de que trata o item anterior, será realizada obedecendo ao disposto nas Lei nº 11.365/2011 e Lei 11.366/2011 de 23 de dezembro de 2011 ou Instrução Normativa da Fundação Cultural vigente à época da realização do projeto.

6.4. Para fins de formalização do incentivo ao projeto aprovado, o contribuinte/incentivador deverá emitir Declaração de Intenção – DI, documento no qual o incentivador declara sua intenção de apoiar projeto cultural específico, mediante canalização de recursos provenientes de ISSQN e IPTU.

6.5. Todo projeto aprovado, pelo Incentivo Fiscal, deverá realizar a contrapartida social conforme proposto no convênio ou termo de compromisso.

6.5.1. A contrapartida social consiste na realização de atividade extra, que pode ser atividade objeto do próprio projeto em quantidade superior ao previsto, ou a ele relacionado, voltada ao público com apelo e demanda por atividades culturais, promovendo o acesso de extratos sociais de menor poder aquisitivo, de forma gratuita, preferencialmente em logradouros públicos ou em instituições públicas.

6.6. Não será permitido o ressarcimento de despesas realizadas antes da data do recebimento da primeira parcela ou parcela única dos recursos.

6.7. Qualquer alteração no projeto após sua aprovação, deverá ser previamente submetida à CMIC, instruída de justificativa devidamente fundamentada, incluindo adequação orçamentária, podendo ser efetivada apenas depois de aprovada.

6.8. Havendo produto cultural proposto no projeto, tais como CD, livro, dentre outros, 5% (cinco por cento) dos exemplares deverão ser doados à Fundação Cultural de Uberaba, que redistribuirá para suas unidades e demais órgãos públicos.

6.9. É obrigatória a veiculação e a inserção das marcas e símbolos da Prefeitura Municipal de Uberaba, da Fundação Cultural de Uberaba e do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura em toda divulgação ou peça promocional do projeto incentivado ou beneficiado e de seus produtos resultantes, seja meio físico ou virtual.

6.10. A proporcionalidade e dimensões das logomarcas do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura, Fundação Cultural de Uberaba e Prefeitura de Uberaba deverão ser equivalentes ao que for concedido a apoiadores e incentivadores, bem como ao destaque, e deverão ser previamente submetidas à aprovação da CMIC.

6.11. A obrigatoriedade de que trata o item 6.13, não se aplica nos casos de mídias gratuitas veiculadas por emissoras de TV, rádio ou outros meios em que não for possível tal inserção, sendo que neste caso, o empreendedor/proponente deverá apresentar justificativa.

6.12. As logos do PMIC deverão ser inseridas no campo de “incentivo”, e não poderão ser impressas no campo de “apoio”, nem de “colaboração”.

6.13. As logos dos contribuintes/incentivadores dos projetos deverão constar no campo de “parceira”, sendo que no campo “realização” deverá constar o nome do proponente e/ou responsável pela execução do projeto.

6.14. Na realização das atividades, o proponente ou responsável pelo projeto deverá fazer menção expressa, preferencialmente na abertura de peças de teatro, shows e similares, cursos, oficinas, dentre outros, por meio de locução ou reprodução mecânica e ou utilização do banner do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura.

6.14.1. Para tal, sugere-se o seguinte texto: “Este projeto__________________ é viabilizado pelo Sistema Municipal de Financiamento à Cultura da Fundação Cultural de Uberaba do Município de Uberaba, por meio do Incentivo Fiscal.

6.15. O projeto cultural deverá ser concluído até 31/12/2013, final do exercício financeiro, podendo ser prorrogado, a critério da CMIC, mediante solicitação e justificativa apresentadas à CMIC até 31/10/2013.

6.16. A prestação de contas deverá ser feita de acordo com as regras estabelecidas em Instrução Normativa da Fundação Cultural vigente à época da realização do projeto e ser entregue no prazo de até 30 (trinta) dias após o encerramento do projeto, assinada pelo seu responsável e por um profissional de contabilidade com o respectivo registro.

6.17. O empreendedor/proponente que não comprovar a correta aplicação dos recursos recebidos, fica sujeito às penalidades previstas nas Leis Municipais nº 11.365/2011 e nº 11.366/2011 e nos termos deste Edital.. 
6.18. Na contratação de empresas e/ou profissionais para a prestação de serviços para o projeto, os proponentes deverão observar o seguinte:

6.18.1. não poderão ter participação societária com as empresas por eles contratadas, nem ter vínculo de parentesco até o terceiro grau com os sócios;

6.18.2. deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento das contribuições previdenciárias, GPS's e GFIP's, de todas as pessoas físicas prestadoras de serviço para o Projeto, inclusive das pessoas físicas subcontratadas pelas pessoas jurídicas prestadoras de serviço para o Projeto;

6.18.3. empresas e prestadores de serviços autônomos contratados não poderão estar em débito com o Fisco Municipal.

6.19. O empreendedor/proponente deverá contratar serviços ou adquirir produtos, preferencialmente, de profissionais, pessoa física ou jurídica, domiciliados no Município de Uberaba.

6.20. Este Edital entra em vigor na data de sua divulgação.

Uberaba, 07 de dezembro de 2012.

Fábio José Macciotti Costa
Fundação Cultural de Uberaba
